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ESTADO DO PIAUf 
PREFEITURA MUNICPAL DE ILHA GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER. 
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ILHA GRANDE-PI 

dialogar com as comunidades escolares sobre a implantação. Essa equipe deve se 

voltar para as condições físicas e materiais, a estrutura de gestão nas diferentes 

ins tâncias, as práticas no modo de fazer a educação: administrativas, 

pedagógicas, políticas e sociais; 

II) cabe à SMED contato com as equipes diretivas e professores da escola 

para : exposição da política e concepções; diagnóstico das escolas da Rede 

Municipal de Ensino e diagnóstico específico da realidade socioeducacional da 

escola em questão, relato de experiências s imilares, debates e sugestões sobre a 

execução da proposta , entre outros; 

III) cabe à SMED e às escolas contato com a comunidade escolar e 

sociedade civil : palestras, encontros e debates com toda comunidade escolar e 

sociedade civil organizada para sensibilizar e estabelecer parcerias, mostrando os 

benefícios da educação integral em escola de tempo integral e divulgação pe los 

meios de comunicação; 

IV) cabe à SMED contato com a sociedade civil: encontros com a 

sociedade civil organizada para sensibilizar e estabelecer parcerias e realizar a 

divulgação pelos meios de comunicação; 

V) cabe às escolas definição da proposta pedagógica e do regimento 

escolar da educação integral em escola de tempo integral, bem como defi nição dos 

projetos a serem implantados ou implementados para compor o currículo na parte 

diversificada; 

VI) cabe à SMED e às esco las formação do quadro de pessoal : número de 

profissionais necessários; definição das f unções e da titulação de cada profissional ; 

d istribuição de horários para professores e demais profissionais da educação, ta is 

como profissionais de apoio aos serviços de l impeza e a limentação; 

VII) cabe à SMED e às escolas viabilizar a infraestrutura da escola, 

adequando o espaço físico e m vista do novo currículo, conforme definições 

contidas na presente Resolução ; 

VIII) cabe à SMED e às escolas o planejamento e a organização da 

formação continuada e permanente de todos os profissionais da escola; 

IX) cabe à SMED e às escolas planejamento e organizaçl!o do 

monitoramento e avaliação da educação Integral em escola de tempo integral: 

reuniões pedagógicas com coordenação, professores, equipe diretiva; 

acompanhamento do desempenho escolar; reuniões com pais e parceiros da 

esco la . 

Capit:ulo XV 
Da Regularização do Novo Regime Escolar 

Art:. 18. A proposta de mudança do regime escolar de turno parcial para o 

turno Integral de cada escola deve ser encaminhada ao Conselho Municipal de 

Educação, por m eio da Mantenedora, no período de março a outubro do ano 

anterior ao da implantação, acompanhada dos documentos necessários, os quais 

farão parte do processo de alteração d e regime escolar : 

[) ofício de encaminhamento da Mantenedora; 

II) ofício de encaminhamento da escola; 

110 proposta de regimento escolar de educação integral em regime de 

tempo integral para aprovação ou, declaração da Mantenedora de adoção do 

regimento escolar padrão durante o primeiro ano de implantação; 

IV) cópia das atas das reuniões com a comunidade escolar, realizada(s) 

com o objetivo claro de detalhar sobre a organização, funcionamento e proposta 

pedagógica para o novo regime escolar com os professores, pais, funcionários, 

equipe d iretiva , coordenação pedagógica e representantes de órgãos e/ou 

entidades locais; 

V)formulário próprio com dados de identificação da escola, informações 

sobre a estrutura física e de equipamentos, sobre o corpo docente, corpo técnico 

de apoio e corpo d iscente, de forma a demonstrar a disponibilidade de espaços 

físicos e instalações adequadas às especificidades da educação integral em regime 

de tempo integral, considerando a diversidade do currículo e carga horária diária 

da escola; 

VI) síntese da proposta curricular para a educação infantil e o ensino 

f undamental (anos iniciais e anos finais), contendo a distribuição da carga horária 

prete ndida nas dife rentes áreas do conhecimento e nos componentes curricula res 

da Base Nacional Comum, bem como dos temas/projetos da parte diversificada do 

currícu lo . 

Parágrafo Único - O Conselho Municipal de Educação, mediante os 

documentos encaminhados, realizará a análise dos aspectos releva ntes a mudança 

do regime esco lar, realizando verificação " in loco" para averiguar as condições 

gerais da escola, como: 

J) carga horária diária, semanal e anual, sendo necessária a previsão d e, no 

mínimo 200 dias letivos e 1.400 horas anuais, bem como horário de início e 

término do turno único e horários de intervalos para lanches e almoço; 

O) número de vagas, turmas e salas; 

111) currículo da escola, espaços para desenvolver o trabalho proposto e 

recursos humanos qualificados e suficientes; 

IV) organização e articulação do currículo entre a Base Nacional Comum e 

a parte diversificada, verificando se o disposto é possível e exequível, bem como a 

m etodologia adotada, critérios e periodicidade da avaliação; 

V) orientação para os registros na documentação geral da escola e dos 

estudantes em função do novo regime escolar. 

Art. 19. Considerando as escolas de Ensino Fundamental no município, em 

diferentes estágios de implantação da Educação Integral em Tempo Integral, 

impõem-se alguns desafios tanto para estas em processo quanto para as futuras 

implantações, dos quais, destacam- se : 

I) o chamamento das comunidades escolares para uma reflexão coletiva 

sobre a ampliação da jornada para a Escola de Tempo Integral, definindo-se os 

direitos e responsabilidades da Secretaria Municipal da Educação, da Escola, dos 

Estudantes, da Família e das Instituições parceiras; 

li) a organização de um currículo integrado; 

III) as adequações e organização dos espaços escolares e da infraestrutura 

dos prédios; 

IV) a alimentação escolar adequada e suficiente; 

V) o material didático- pedagógico; 

VI) os professores, preferencialmente com dedicação exclusiva; 

VII) os profissionais de apoio; 

VIII) a formação pedagógica diferenciada; 

IX) a organização e o fortalecimento de comissões. 

Art. 20. O que se quer é uma Educação Integral em Escola de Tempo 

Integral que eduque para a cidadania . Almeja-se uma esco la moderna, equipada 

com todos os recursos, que se constitua catalisadora da v ida da comunidade, 

vindo a ser um centro ativo de convivência, de criação, de formação e de 

irradiação de forças e de ações educativas. 

Art:. 21. Esta Resolução ent rará em vigor na data de sua publicação. 

Ilha Grande. Piauí, 06 de dezembro de 2023. 

Jo o b ~ clt M ~a, ~ N ~~ ¼. :1& G-o..u_ "'8 
Presidente do CME 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMA 

UNIDADE MISTA DE SAÚDE INHAZINHA NUNES 

DISTRATO DE CONTRATO TEMPORÁRIO PARA ATENDER O EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
TEMPORÁRIO, NOS TERMOS DA LEI MUNICIPAL 

NE 638/2002 E DA LEI FEDERAL N• 8.74S/1993. 

CONTRATANTE: UNIDADE MISTA DE SAÚDE INHAZINHA NUNES 

CNPJ: 06.553.739/0004-50. 
CONTRATADA: GERSILANE LIMA LEAL, CPF: nº 064.757.903·03 
OBJETO: prestação de serviço de ENFERMEIRA no Hospital de Pequeno Porte Inhazinha 
Nunes, junto a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
VALOR: valor mensal de R$ 1.600,00 (hum mil e seiscentos reais) por plantão de 24 (vinte 

e quatro) horas. 

RECURSO FINANCEIRO: FMS/ICMS/IPVA/SMS/UMS/FMS/FUS 
VIGÊNCIA: Entra em vigor na data de sua assinatura. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de dezembro de 2023. 

ELBERT HOLANDA ::~i:~~t•1 

MOURA:35313269 MOVAA;JS)1)269)72 
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Elbert Holanda Moura 
Prefeito Municipal 
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